
 
 

 
 

CONTRATO N° 034/2022 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2022 

PROCESSO N° 35/2022. 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE ESTÁGIOS PARA 

ESTUDANTES REGULARMENTE 

MATRICULADOS E COM FREQUÊNCIA EM 

CURSOS DO ENSINO REGULAR EM 

INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, 

DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, DE ENSINO 

MÉDIO, DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, NA 

MODALIDADE PROFISSIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, PARA 

O PREENCHIMENTO DO NÚMERO DE 

VAGAS DE OPORTUNIDADE DE ESTÁGIO 

CURRICULAR SUPERVISIONADO 

 

 

 

CONTRATANTE: o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado do Rio Grande do 

Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval seco/RS, inscrito 

no CNPJ sob n.º 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

Sr. LEONIR KOCHE, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº. 373.242.250.04 

e portador da Cédula de Identidade sob nº 8022227568 expedida pela SSP/RS, 

residente e domiciliado na Avenida Emílio Falcão 05, nesta cidade de Erval Seco RS 

 

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO 

GRANDE DO SUL – 

CIEE/RS, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 92.954.957/0001-95, com sede na Rua Dom 

Pedro II, 861, cidade de Porto Alegre(RS), neste ato representada pelo seu CEO, Sr. 

Lucas Antonio Sciapina Baldisserotto, brasileiro, Divorciado, administrador, residente 

e domiciliado na Rua Vasco da Gama, nº 1218, apto 402, Bom fim, Porto Alegre/RS, 

CEP 90480-110, inscrito no CPF sob nº 443.541.340-04 e CI nº 3018846067, expedida 

pela SJS/RS. 

 



 
 

 
 

Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas, doravante somente designadas 

CONTRATANTE e CONTRATADA, ajustam a prestação de serviço, tendo como 

fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado descrito abaixo, regendo-

se pela Lei 14.133 art. 75 / inciso XV  - para contratação de instituição brasileira 

que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo 

à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou 

para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 

que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 

lucrativos. Art. 37, inciso XXI da CF/88, assim como pelas condições da proposta 

referida, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 

direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objetivo a prestação dos 

serviços de agenciamento de estágios para estudantes regularmente matriculados e 

com frequência em cursos do ensino regular em instituições de educação superior, de 

educação profissional, de ensino médio, da educação especial, na modalidade 

profissional de educação de jovens e adultos, para o preenchimento do número de 

vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado, mediante concessão de 

bolsa de estágio, oferecidas pelo Poder Executivo Municipal, em todos os seus órgãos, 

conforme especificações descritas neste instrumento jurídico. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - O estágio terá caráter de complementação educacional e 

aprendizagem profissional e será planejado e avaliado em conformidade com os 

currículos, programas, calendários e horários escolares, constituindo-se, o agente de 

integração, em instrumento de diálogo entre o Poder Público  e as instituições de 

ensino, com capacidade de proporcionar a aplicação de conhecimentos teóricos, o 

aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano, que não 

acarretará qualquer vínculo de caráter empregatício com a Administração Pública, nos 

termos da Lei Federal n° 11.788, de 26 de setembro de 2008, e da Lei Municipal nº 

2647 de 13 de maio de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o percentual de 9,66% sobre o valor da bolsa-auxílio por hora de 

estágio efetivamente realizada, considerando-se o valor da hora em: 

§1° De acordo com a Lei Municipal n° 2.371/2013, os valores por hora de estágio 

remunerado são: 



 
 

 
 

I-R$ 3,58, se estudantes de educação especial e dos anos finais de ensino 

fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II-R$ 4,50, se estudantes da educação profissional nível médio e do ensino médio 

regular; 

III-R$ 6,80, se estudantes do ensino superior. 

 

§2° Em relação aos estagiários vinculados à Secretaria de Educação, aplica-se os 

valores expostos na Lei Municipal n° 2.111/2009, os quais são: 

I-R$ 3,88, se estudantes de educação especial e dos anos finais de ensino 

fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II-R$ 5,00, se estudantes da educação profissional nível médio e do ensino médio 

regular; 

III-R$ 7,50, se estudantes do ensino superior. 

 

§3° O percentual pactuado pelas partes, acima mencionado, não sofrerá reajustes 

durante a vigência do presente contrato. 

§4° Os valores da bolsa auxílio dos estagiários poderá ser alterada mediante vigência 

de nova Lei e aditamento do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O pagamento dos serviços prestados pela 

CONTRATADA será efetuado pela CONTRATANTE até o 10° (décimo) dia do mês 

subsequente ao exercício do estágio, devendo a Nota Fiscal/Fatura acompanhada com 

a devida quitação e aprovação do fiscalizador responsável pela fiscalização da 

prestação dos serviços. 

 

Parágrafo Único - A fiscalização do presente instrumento será exercida pela 

Secretaria Municipal de Administração e Coordenação Geral, através do fiscal 

nomeado por Portaria, que poderá embargar, no todo ou em parte o fornecimento do 

serviço contratado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) promover orientações para o ajuste das condições de estágio definidas pelas 

instituições de ensino com a disponibilidade da Administração Pública contratante, 

indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, 

observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual  o curso 

se refere; 

 



 
 

 
 

b) recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes candidatos às vagas de estágio 

disponibilizadas pelo Poder Público, de acordo com as condições estabelecidas pela 

concedente, tendo em vista as áreas de interesse, para que os estagiários se dediquem 

às atividades relacionadas com os respectivos cursos;  

 

ou: b) Realizar processos seletivos públicos de estagiários nas modalidades 

Presencial, on-line, ou sorteio eletrônico – a critério da Prefeitura . 

 

 

c) contratar o seguro contra acidentes pessoais em favor do estudante selecionado 

para estágio, devendo constar no Termo de Compromisso de Estágio o número da 

apólice e o nome da companhia seguradora; 

 

d) lavrar o Termo de Compromisso de Estágio, a ser assinado pela concedente do 

estágio, pela instituição de ensino, pelo próprio agente de integração e pelo 

estagiário que, quando menor de 18 (dezoito) anos deverá ser assistido por seu 

responsável legal; 

 

e) no ato da formalização do estágio, orientar o estudante acerca dos aspectos legais e 

técnicos do estágio, bem como a relação entre estagiário e parte concedente; 

 

f) acompanhar a avaliação, realizada pela instituição de ensino, bem como de sua 

adequação à formação cultural e profissional do educando; 

 

g) verificar junto à instituição de ensino o professor orientador da área a ser 

desenvolvido o estágio, designado como responsável pelo acompanhamento e 

avaliação das atividades do estagiário e informar à parte concedente; 

h) exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, 

de relatório das atividades; 

 

i) verificar a existência de normas complementares e instrumentos de avaliação dos 

estágios junto à instituição de ensino e informar ao estagiário; 

 

j) verificar junto à instituição de ensino e comunicar à parte concedente do estágio, no 

início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas; 

 

k) disponibilizar sistema informatizado com usuário e senha para a Administração 

Municipal que contempla, no mínimo: programa para elaborar e encaminhar a folha 



 
 

 
 

de pagamento ao Agente de Integração, contemplando os estagiários ativos e 

rescindidos, controle de recesso, informando os períodos de recessos dos estagiários 

com os dias de direito a gozar, possibilidade de digitação dos períodos de gozo do 

estagiário e impressão dos recibos correspondentes aos recessos proporcionados aos 

mesmos, disponibilidade de gerar e imprimir a folha de efetividade e do boleto 

bancário, por Secretaria/Setor conforme a necessidade da contratante, informe de 

IRRF, esclarecimentos sobre a retenção de imposto de renda dos estagiários e 

históricos de pagamentos realizados pela empresa dos últimos 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA SEXTA - São obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) remeter à contratada as solicitações de candidatos às oportunidades de estágio; 

 

b) realizar a seleção dos candidatos entre os estudantes encaminhados pela 

contratada ou indicar candidato selecionado por meios próprios; 

 

ou b) Convocar os estudantes aprovados no Processo Seletivo Público de estagiários, 

conforme lista de classificação. 

 

c) encaminhar à contratada os estudantes selecionados, com informações sobre a 

data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio e unidade 

onde se realizará o estágio; 

 

d) aceitar estagiários em seus órgãos, regularizando a relação entabulada com o 

educando, com a instituição de ensino e com a contratada mediante celebração do 

competente termo de compromisso de estágio, que deverá indicar as condições de 

adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da 

formação escolar do estudante e aos horários e calendário escolar; 

 

e) manter a compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e 

àquelas previstas no termo de compromisso; 

f) ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades 

de aprendizagem social, profissional e cultural; 

 

g) indicar servidor de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para 

orientar e supervisionar o estágio, limitando, cada servidor, à supervisão de até 10 

(dez) estagiários simultaneamente; 



 
 

 
 

 

h) exigir, periodicamente, comprovante de regularidade da matrícula do educando-

estagiário, conforme a periodicidade definida para sua renovação junto aos cursos e 

níveis de ensino da instituição convenente; 

 

i) verificar, mediante informações prestadas pela contratada, a frequência dos 

educandos-estagiários que realizarem estágios em seus órgãos, nos respectivos 

cursos; 

 

j) repassar o valor da bolsa de estágio para a contratada, para fins de pagamento ao 

estagiário; 

 

k) fornecer informações à contratada quando do desligamento de dos estagiários, 

solicitando a sua substituição; 

l) exercer atividade normativa, controle e fiscalização sobre a execução do contrato; 

 

m) remeter, diretamente ou por meio do agente de integração de estágio, à instituição 

de ensino a cada 6 (seis) meses, no mínimo, relatório de atividades do estágio, 

elaborado pelo supervisor, com vista obrigatória do estagiário; 

 

n) manter arquivo com documentos que comprovem a relação de estágio; 

 

o) observar as demais disposições da Lei Federal n° 11.788, de 26 de setembro de 

2008. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas com a realização dos serviços objeto do 

presente contrato serão suportadas com recursos provenientes das dotações 

orçamentárias do Poder Executivo. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA será responsável por todas as 

obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem como todas as despesas 

necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com 

deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, 

comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que 



 
 

 
 

se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, 

isentando integralmente a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - Em caso de inadimplemento de qualquer cláusula do presente 

contrato, o CONTRATADO estará sujeito ao pagamento de multa no valor de 10% 

(dez por cento) da parte inadimplida, em favor da CONTRATANTE. 

Parágrafo Único - A multa poderá ser aplicada reiterada e cumulativamente, sempre 

que houver causa, independentemente de quaisquer outras cominações cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - O presente instrumento terá vigência durante o período de 

60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do presente instrumento, podendo 

ser prorrogado por menor ou igual período, limitados a 120 (cento e vinte) meses, 

conforme disposto na Nova Lei na Licitações, Lei n° 14.133/2021, mediante termo 

aditivo e concordância de ambas as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Caberá rescisão do presente instrumento, 

sem que assista direito ao CONTRATADO indenização de qualquer espécie quando: 

I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte 

inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito; 

 

II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, 

sem prévia e expressa autorização do contratante; 

 

III - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas na Lei de Licitações. 

 

IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O CONTRATADO, se descumprir quaisquer 

das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeito às penalidades 

previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

especialmente de: 

 

I - Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da nota 

fiscal/fatura, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou 

fração equivalente. 



 
 

 
 

 

II - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor empenhado; 

 

c) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A critério exclusivo da CONTRATANTE, 

o objeto do presente contrato poderá sofrer supressões, ou acréscimos, de até 25% 

das quantidades acima ajustadas, mantidas as condições comerciais pactuadas, 

mediante termo de aditamento. 

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DADOS PESSOAIS E ADEQUAÇÃO 

A LGPD. 

1. Em consequência da presente parceria, poderão haver trocas de Dados Pessoais 

entre as signatárias (art. 7º, V, Lei 13.709 de 2018), devendo tal relação receber 

tratamento diferenciado e específico, em observância à Lei Federal nº 13.709 

de 2018, sendo os significados atribuídos aos termos do artigo 5º da referida 

lei, os mesmos adotados por esta cláusula. 

 

2. Relativamente aos dados transmitidos pelas partes: 

2.1. Qualquer dado e/ou informação compartilhado entre as partes deve ser tratado 

com base no princípio da confidencialidade, de modo que sejam armazenados com 

segurança e acessados apenas por pessoas autorizadas. 

 



 
 

 
 

2.2. Tomar precauções para evitar a perda, corrupção ou uso fraudulento dos dados 

contidos no banco de dados e/ou qualquer fonte de dados proveniente das partes 

(artigos 46, 50 e 51 da Lei 13.709/18). 

 

2.2.1. As partes deverão adotar mecanismos de segurança que garantam a manutenção 

do sigilo e a privacidade dos Dados Pessoais, devendo implementar as medidas 

técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar que eles não serão registrados, 

divulgados, processados, excluídos, perdidos, danificados, alterados, utilizados ou 

adulterados de maneira não autorizada, acidental ou ilegal e para proteger os Dados 

Pessoais de acordo com a legislação aplicável. 

 

2.3. As PARTES ficarão sujeitas à responsabilização pelos prejuízos 

comprovadamente decorrentes de sua culpa exclusiva, inclusive quando pela falta da 

adoção de medidas de segurança satisfatórias e adequadas ao atendimento das 

disposições legais, normativas e contratuais aplicáveis, com relação ao tratamento dos 

dados pessoais a elas confiados no âmbito da presente contratação. 

 

2.4. As partes poderão realizar o tratamento de Dados Pessoais, quando obtidos uma 

da outra, durante o período de vigência deste instrumento, ou durante o período 

estimado para cumprimento de obrigações legais, com a finalidade estrita de cumprir 

as obrigações ora previstas, ficando vedada a utilização dos Dados Pessoais para 

quaisquer outras finalidades, exceto se for autorizado pelo Titular. 

 

2.5. As PARTES se comprometem a auxiliar uma à outra e prestar todas as 

informações necessárias em eventuais processos judiciais, procedimentos relativos ao 

tratamento de dados pessoais, apresentando documentos e informações que lhe forem 

solicitados, em tempo hábil e respeitando, em todo caso, as disposições relativas à 

confidencialidade das informações. 

 

2.6. Caso ocorra um incidente envolvendo dados pessoais e/ou dados pessoais 

sensíveis devem as partes comunicar no prazo de até 48 horas e imediatamente 

disponibilizar pessoal habilitado a empreender todos os esforços necessários para 

remediar o incidente. 



 
 

 
 

 

2.7. Sempre aplicar em contratos, documentos e/ou acordos, escritos ou verbais, 

porventura firmados com quaisquer terceiros ou qualquer das suas afiliadas e/ou 

subsidiárias, cláusulas semelhantes a essa, no intuito de disseminar a cultura do 

tratamento seguro dos dados pessoais e em conformidade com as Leis de Proteção de 

Dados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Seberi/RS, como 

competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, 

com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas. 

 

Erval Seco, RS, 02 de março de 2022. 

 

 

 

 

     CONTRATADA                                                  LEONIR KOCHE 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA                  PREFEITO MUNICIPAL              

 ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL – 

CIEE/RS                                                                                                                     

                                                          

 

 

 

De acordo em data supra 

Assessoria Jurídica 

 


